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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL
GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI N° 23, DE 18 DE JULHO DE 2022
“Cria cargos na Lei nº 498, de 11 de novembro de 2014, que instituiu o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos (PCCV) dos Servidores Públicos Municipais da Administração Direta”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º.  Cria os Cargos, adiante relacionados, no Quadro de Cargos da Lei Municipal nº 498, de 11 de novembro de 2014, que instituiu o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos (PCCV) dos Servidores Públicos Municipais da Administração Direta: (01) um Cargo de Advogado, (01) um Cargo Engenheiro Civil e (01) um Cargo Técnico em Contabilidade, com a carga horária e atribuições conforme o Anexo da Lei Municipal Lei nº 498, de 11 de novembro de 2014; 

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária específica.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, 18 de julho de 2022.

José Altair Moreira
Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 23/2022
Exmo. Senhor Presidente,

É com satisfação que saudamos Vossas Excelências e encaminhamos Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a criar cargos na Lei Municipal nº 498, de 11 de novembro de 2014, que instituiu o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos (PCCV) dos Servidores Públicos Municipais da Administração Direta. 

Tendo em vista a elevada demanda e a perspectiva de um maior acréscimo de trabalho ao departamento jurídico, ao departamento de contabilidade e à recém criada Secretaria Municipal de Urbanismo, entendemos que é necessária a criação de mais 01 (um) cargo de advogado, de 01 (um) cargo de engenheiro e de 01 (um) de técnico em contabilidade.

Importante destacar que já enviamos projeto para elevação da carga horária dos atuais advogados e engenheiros, o que é suficiente para sanar a demanda atual, mas não a médio prazo, motivo pelo qual é necessária a abertura de novos cargos.
            Tendo em vista que contamos com um curto prazo para o andamento e conclusão das alterações, inclusive a realização de concurso público, requeremos a apreciação do projeto em regime de urgência especial, como previsto no art. 113, § 1º, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, em razão do interesse público tutelado, espera-se o acolhimento deste projeto pelo Poder Executivo, e o posterior envio a esta Casa para deliberação, na forma de projeto de lei.

Segue em anexo o estudo de impacto orçamentário da criação das vagas.


Cordialmente,

José Altair Moreira
Prefeito Municipal 
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